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1. DOIS MODELOS DE CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE DAS1 LEIS

A jurisdicáo constitucional é a parte da administracao da Justica que
tem como objeto específico a materia jurídico-constitucional de um Esta-
do. Ela verifica se as normas de hierarquia inferior estáo de acordó com a
Constitui?ao como lei fundamental, e, se a contradizem, devem ser decla-
radas inconstitucionais, criadas na Austria (1920), na Tchecoeslováquia
(1920) e na Espanha (1931) — esta com o seu Tribunal de Garantías Cons-
titucionais —, estabelecidas nos aludidos países por inñuéncia e inspiracáo
de Hans Kelsen, em modelo posteriormente adotado pela República Fede-
ral da Alemanha, em 1949, Portugal, em 1976, e Espanha, em 1978.

As formas e modalidades da jurisdicáo constitucional obedece;m a dois
criterios básicos: a jurisdicáo difusa e a jurisdicáo concentrada. Mauro
Cappelletti divulgou e generalizou a existencia desses dois modelos princi-
páis. O sistema difuso é o modelo convencional, o norte-americano, onde o
poder de controle da constitucionalidade é atribuido a todos os órgaos
jurisdicionais, que resolvem o ponto constitucional incidentalmente quando
do momento da decisáo da lide. O sistema concentrado é o modelo austrí-
aco, da Constituicáo da Austria de 1920, por inspiracáo de Kelsen, em que
a jurisdicao constitucional, ou o poder de controle, é regida apenas por um
orgao judiciário.

Gomes Canotilho consagra a seguinte tipología: 1) Quanto aos; sujeitos:
a) controle político; b) controle constitucional. Essa tipología admite duas
formas: o sistema difuso ou norte-americano e o sistema concentrado ou
austríaco. 2) Quanto ao modo de impugnacáo: a) controle por via
incidental; b) controle por via principal. 3) quanto aos efeitos dai decisáo:
a) efeitos gerais e efeitos particulares; b) efeitos retroativos e efeitos
prospectivos. 4) Quanto á decisáo da inconstitucionalidade: a) controle de-
clarativa; b) controle constitutivo.

A jurisdicáo constitucional visa também a protecáo das liberdades, daí
a expressáo de Cappelletti: «la giurisdizione constituzionale delle liberta»,
apreciando as «situacóes jurídicas subjetivas constitucionais e ativas do in-
dividuo frente ás autoridades públicas», como afirma José Luis; Cascajo
Castro.

O controle da constitucionalidade é, assim, bastante ampio. Ernsina José
Alfredo de Oliveira Baracho1:

1 ALFREDO DE OLIVEIRA BARACHO, Pmcesso constitucional. Rio de Janeiro, Forense,
1984, p. 114. Vide a respeito: MAURO CAPPELLETTI, // contrallo giudiziario di constitucio-
nalitá delle leggi nel diritto compáralo, 4. ed., Milano, Giuffré, 1973; JOSÉ LUIS CASCAJO,
«La jurisdicción constitucional de la libertad». Revista de Estudios Políticos, Madrid, 199:160-
1, janVfev. 1975; JOSÉ JOAQUIM GOMES CANOTILHO, Direito constitucional, Coimbra, 1977,
pp. 402-3.
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«O controle da constitucionalidade nao é senao um dos aspec-
tos da protegao constitucional. Considera-se mais importante a tutela
eficaz dos direitos fundamentáis consagrados no ordenamento jurí-
dico».

O sistema de controle da constitucionalidade e da jurisdicáo constitucio-
nal deve visar também, e especialmente, a protecáo das liberdades. Daí as
suas linhas principáis: a) a impugnacao da inconstitucionalidade das leis
(Normenkontrolle); o recurso específico contra a violacáo dos direitos do
homem {Beschwerde). O recurso Beschwerde tem natureza constitucional e
importancia decisiva na tutela jurisdicional dos direitos do homem previs-
tos na Constituicáo, e pode ser interposto por qualquer pessoa que tenha
tido os seus direitos fundamentáis violados por leis ou por atos e resolu-
coes federáis e estaduais.

Assim sendo, como salienta Fix-Zamudio2, tres instrumentos podem
ser utiliza-dos ante o Tribunal Constitucional Federal, como na Alemanha
de 1949: a) o controle exercido sobre os leis inconstitucionais {Normen-
kontrolle); b) a inconstitucionalidade em caráter incidental ou prejudicial,
cuja nomenclatura dada pela doutrina é controle concreto (Koncrete Nor-
menkontrolle); e c) a acáo direta, que é o controle abstrato (Abstrakte
Normenkontrolle).

A expressáo controle abstrato de normas é um processo desenvolvido
nos § 13°, n. 6, e 76 da Lei do Bundesverfassungsgericht, quando se tor-
nou usual a expressao incorporada ao art. 13, II, da Constituicáo alema de
1919 (Constituicáo de Weimar)3.

O sistema, que resulta de urna longa evolucao histórica, é um coroa-
mento do Estado de Direito.

2 HÉCTOR FlX-ZAMUDIO, LOS tribunales constitucionales y los derechos humanos, Méxi-
co, Universidad Nacional Autónoma de México, 1980, pp. 54 e s.).

3 Vide a respeito FERREIRA MENDES, Jurisdicáo constitucional, Sao Paulo, Saraiva,
1998, e Controle da constitucionalidade (Sao Paulo, 1990).

Veja-se também na literatura alema: STERN, Bonner Kommentar, 2° Tiragem, art. 93, n.
189 e 193; SCHLAICH, Das Bundesverfassungsgericht, Munique, 1985, p. 66; SOHN, «Die
abstrakte Normenkontrolle», in Bundesverfassungsgericht und Grundgesetz, Tuebingen, 1980,
v. 1, p. 292 (293); VON MlíTIUS, Die abstrakte Normenkontrolle von dem bundes-
verfassungsgericht, Jura, 1987, p. 534 (535). STERN (no Bonner Kommentar, art. 93, p. 189)
observa que a expressao «controle abstrato de normas» foi utilizada primeiramente por
FRIESENHAHN no livro Handbuch des deutschen Staatsrechts (em 1932, v. 2, pp. 523 e 526).
Relembre-se ainda que já em 1925 WALTER JULLINEK via a configuracáo de um controle
abstrato no modelo do art. 13, II, da Constituido de Weimar, no estudo Der Schutz des
offentlichen Rechts, II (1925, pp. 41-2), e também FAD congitou na época de urna afericáo de
constitucionalidade in abstracto no estudo Verfassungsgerichtsbarkeit und Reichsexekution,
p. 42.
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2. As CORTES CONSTITUCIONAIS NO DIREITO PÚBLICO CONTEMPORÁNEO

Diversas Constituicoes do mundo moderno buscaram urna nova siste-
marizacao do Poder Judiciário mediante a cria?ao de urna Corte Constitu-
cional ao lado de um Supremo Tribunal federal, de que foi pioneira a Cons-
tituicao da Alemanha de 1919. Essa orientacao inovadora teve acolhida na
doutrina e por legisladores constituintes de alguns países, principalmente
europeus.

A Constituigáo da República federal da Alemanha, de 23 de maio de
1949, no seu art. 92, alude expressamente a esse dualismo, nos seguintes
termos:

«O poder de aplicar a justica é confiado aos juízes. Ele é exerci-
do pelo Tribunal Constitucional federal, pelo Supremo Tribunal Fede-
ral, pelos tribunais federáis previstos na presente lei fundamental e
pelos tribunais dos Estados-Membros».

Os nomes utilizados sao Tribunal Constitucional federal (Bundesver-
fassungsgericht) e Supremo Tribunal Federal (Oberstes Bundesgericht).

Outras Constitui?6es acompanharam essa linha pragmática, quais sejam
as Constituicoes da Austria (1920), da Italia (1948), de Portugal (1976) e
da Espanha (1978), embora com denominacoes diferentes, como a de Alta
Corte Constitucional (Austria), Corte Constitucional (Italia, Espanha e
Portugal). Diversos jurisconsultos brasileiros também sugerem a criacáo de
urna Corte Constitucional, como o Ministro Carlos Mario da Silva Velloso
e o Prof. José Afonso da Silva, em elucidativos estudos.

O sistema preconizado nao pretende outra coisa senao ampliar o con-
trole da constitucionalidade para urna organizacao mais larga da jurisdicao
constitucional, tendo em vista a solucao de todos os conflitos constitucio-
nais, o que só poderá ser exercido a contento por urna Corte (Constitu-
cional.

A jurisdicao constitucional realiza essa missao, abandonando o sistema
de controle difuso pela jurisdigáo constitucional concentrada. Aparece como
um dos pressupostos essenciais do Estado democrático contemporáneo
egresso do período pós-guerra, visando aperfeicoar a sistemática da divisao
de Poderes, como um real contrapeso entre o Poder Executivo com tenden-
cias hegemónicas e o Poder Legislativo ainda aprisionado á sua armadura
convencional. Exerce, de outro lado, um papel moderador, um principio de
harmonia, como um pressuposto básico para preservacao e garantía dos
direitos fundamentáis da pessoa humana, controle e tutela do funcionamen-
to das instituicoes democráticas e dos Poderes do Estado. Ela visa urna
completa e abrangente jurisdicao constitucional.
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3. TRIBUNAL CONSTITUCIONAL FEDERAL NA ALEMANHA DE 1949
E O RECURSO CONSTITUCIONAL

O Tribunal Constitucional Federal, na Alemanha Ocidental, tem sua
competencia inscrita na Lei Fundamental de 1949 (arts. 92, 99, 100) e na
Lei do Tribunal Constitucional Federal. O nome usado é Tribunal Constitu-
cional Federal e nao Corte Constitucional, pois na Alemanha também exis-
te um Supremo Tribunal Federal (CF de 1949, art. 95; e texto consolidado
vigente, arts. 95, I e 96, III).

Compete ao Tribunal Constitucional Federal: julgar os litigios entre os
Estados e a Federacáo, em materia de reparticáo de competencias, as cau-
sas e litigios entre os órgaos da Federacáo e outras partes envolvidas, como
as alusivas a partidos políticos, e sua situacáo jurídico-constitucional; o
controle da norma em abstrato, quando tém legitimacáo ativa ou
legitimacao para requerer o governo Federal, o Governo Estadual ou 1/3
dos membros do Parlamento Federal (Dieta Federal — Bundestag), que
corresponde a nossa Cámara dos Deputados; compete-lhe ainda o controle
incidente ou concreto sobre materia constitucional; o processo, logo, é
sobrestado, sendo submetido a julgamento do Tribunal Constitucional Fe-
deral.

O chamado processo de recursos constitucional compete também ao
referido Tribunal. Nesse processo, qualquer pessoa que se sinta prejudica-
da pela autoridade pública, no tocante a direitos individuáis previstos e
inscritos na Constituicáo, tem o direito de recorrer ao Supremo Tribunal
Constitucional. Entretanto, previamente á admissao do recurso constitucio-
nal, a parte interessada deve esgotar as vias judiciais comuns.

O recurso constitucional é traduc.áo do nome Verfassungsbechwerde,
sendo um instrumento próprio para a tutela dos direitos humanos. Já tem
antecedentes ñas Constitui?6es dos Estados-Membros da Baviera de 1919
e 1946, contudo, nao foi consagrado nem estatuido no texto primitivo da
Lei Fundamental da República Federal da Alemanha de 1949. Posterior-
mente o legislador federal regulou o funcionamento do Tribunal Consti-
tucional de Karlsruhe nos arts. 90 a 96 da lei ordinaria, determinando o
seguinte: qualquer pessoa que se declara lesada pelo Poder Público em
um dos seus direitos fundamentáis ou no exercício dos direitos reconhe-
cidos pelos arts. 33, 38, 101, 103 e 104 da Lei Fundamental pode pro-
mover o recurso constitucional direto contra o Tribunal Constitucional
Federal.

Em seguida ocorreu a reforma de 29 de Janeiro de 1969, quando esse
recurso foi elevado á categoría constitucional, conforme o art. 93, 4o, a,
determinando que o Tribunal Constitucional Federal decide «sobre proces-
sos constitucionais que podem ser interpostos por todo cidadáo com a ale-
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ga?áo de ter sido prejudicado pelo Poder Público nos seus direitos funda-
mentáis ou num dos seus direitos contidos nos arts. 20, alinea 4, 33, 38,
101, 103 e 104».

A Lei Fundamental da República Federal da Alemanha alude assim a
um processo constitucional e a um recurso constitucional, num pensamento
que sobretudo provém de Hans Kelsen4.

A inconstitucionalidade dos partidos políticos é também julgada pelo
Tribunal Constitucional Federal.

Qual a composicao do Tribunal Constitucional Federal? A própria Lei
Maior a prevé no art. 94:

«O Tribunal Constitucional Federal compóe-se de juízesi federáis
e de outros membros. Os membros do Tribunal Constitucional Fede-
ral sao eleitos a metade pelo Parlamento federal e a outra metade pelo
Conselho Federal (Senado) (a observacao é nossa). Eles nao podem
pertencer nem ao Parlamento Federal (Cámara dos Deputados) (a ob-
serva9ao é nossa), nem ao Conselho Federal, nem ao Govemo Fede-
ral, nem aos órgáos análogos de um Estado-Membro».

Urna lei federal regula a organiza9áo e processo do Tribunal Constitu-
cional Federal e determina quando as suas decisoes tém for9a de lei (Ein
Bundesgesetz regelt seine Verfassung und das Verfahren und das Verfahren
und bestimmt, in welchen Faellen seine Entscheidungen Gesetzkraft haberí).

4. O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E A CORTE CONSTITUCIONAL
NA CONSTITUICÁO DE BONN (DE 1949)

O Poder Judiciário alemao instituiu um Supremo Tribunal Federal
(Oberstes Bundesgericht) além do Supremo Tribunal Constitucional. Sao
dois grandes órgaos que tém a designa9ao de supremo (Oberstes).

O sistema alemao prevé a dualidade de JustÍ9a, a Justi£a é federal e
estadual. A regra é de que a Justi9a de Io grau é estadual, sendo a Justi?a
Federal constituida de tribunais que tém a incumbencia de cogni9áo de re-
cursos das decisoes dos tribunais estaduais, visando á uniformiza9ao de
jurisprudencia. Das decisoes dos juízes de Ia grau é cabível o recurso de
apelacao para o tribunal de 2o grau (materia de fato e de direito). As deci-
soes dos tribunais de apela9áo podem ser objeto de recurso para os tribu-

4 Ver a respeito: HANS KELSEN, «La garantie Jurisdictionnelle de la Constitución — La
justice constitutionnelle», Revue du Droit Public et de la Science Politique en France et a
l'Étranger, París, 1928, p. 227; MAURO CAPPELLETTI, // controllo giudiziário, cit., pp. 1-2;
JOSÉ LUIS CASCAJO CASTRO, «La jurisdicción...». Revista de Estudios Políticos, cit.; HÉCTOR
FIX-ZAMUDIO, LOS tribunales constitucionales, cit.
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nais de revisao, que apenas podem exclusivamente apreciar materia de di-
reito.

Além do Tribunal Constitucional Federal, conhecido em outros países
com o nome de Corte Constitucional, como na Italia, Portugal e Espanha,
deve ser lembrado o Supremo Tribunal Federal.

Preceituava o texto originario da Constituicáo de 1949 (art. 95,1):

«Art. 95. Para garantía da unidade do direito federal, é instituí-
do um Supremo Tribunal Federal (Zur Wahrung der Einheit des Bun-
desrechts wird ein Oberstes Bundesgericht einrichtet)».

O inciso 2 do mesmo artigo determinava o seguinte:

«O Supremo Tribunal Federal estatuí no caso em que as decisSes
apresentam urna importancia de principio para a unidade de jurispru-
dencia dos tnbunais federáis superiores (Das Oberstes Bundesgericht
entscheidet in Fallen, deren Entscheidung für die Einheitlichlzeit der
Rechsprechung der oberen Bundesgericht von grundsatzlichen Be-
deutung ist)».

O texto consolidado vigente, no art. 95 (Supremos Tribunais da Fede-
racao — Senado conjunto), prevé o seguinte:

«Art. 95,1. Para os setores de jurisdicao ordinaria, administrati-
va, financeira, do trabalho e da previdencia, a Federagao instituirá
como tribunais superiores o Supremo Tribunal Federal, o Tribunal
Federal Administrativo, o Tribunal Federal de Financas, o Tribunal
Federal do Trabalho e o Tribunal Federal Social».

No direito alemao eles tém as seguintes denominares: Supremo Tribu-
nal Federal (Bundesgerichthoj), que Gebhard Muelle chama de Corte de
Cassac.áo Federal; Tribunal Federal Administrativo (Bundesverwaltungsge-
richt); Tribunal Federal de Financas ou Tribunal Fiscal Federal (Bundes-
finanzhof); Tribunal Federal do Trabalho (Bundesarbeitsgericht); e Tribunal
Federal Social ou Corte Social Federal (Bundessozialgericht).

Para preservar a unidade da jurisprudencia deve ser constituido um Se-
nado conjunto dos referidos tribunais.

Foram também instituidos tribunais federáis para os assuntos relativos
á protecáo da propriedade industrial (art. 96,1), bem como tribunais fe-
deráis com jurisdicao penal, tribunais penáis para as Forjas Armadas
(art. 96,2), para os quais o supremo tribunal é o Supremo Tribunal Fe-
deral.

Há destarte varios ramos autónomos principáis de tribunais federáis
superiores, encabe§ados pelo Supremo Tribunal Federal: 1) Supremo Tri-
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bunal Federal, competente para a jurisdicao ordinaria; 2) Tribunal Federal
Administrativo, competente para a justica administrativa, que tem por
objeto julgar as demandas de direito público (demandas das pessoas contra
os órgaos público, a?5es de funcionarios públicos e suas entidades empre-
gadoras); 3) Tribunal Federal de Financas, competente para a Justic,a Fis-
cal, julgando as controversias entre o contribuinte e o Fisco; 4) Tribunal
Federal do Trabalho, competente para a justic.a do trabalho, julgando os
litigios entre empregadores e empregados, incluindo as questoes da co-ges-
tao ñas empresas; 5) Tribunal Federal Social, competente para a Justica
social, decidindo as causas concernentes á seguranca social, seguro-desem-
prego, direito previdenciário, amparo as vítimas de guerra5.

5. KELSEN, A CONSTITUI?ÁO DA AUSTRIA E A CORTE CONSTITUCIONAL

Embora se atribua geralmente a Alemanha de Bonn a idéia de criac,ao
de urna Corte Constitucional, tal pensamento, contudo, é originario especi-
almente da constituic,ao da Alemanha de 1919 e das especulacóes de Hans
Kelsen, principal autor da Constituicáo Federal da República da Austria, de
Io de outubro de 1920, revisada em 7 de dezembro de 1929 e recolocada
em vigor pela Lei Constitucional n. 4, de Io de maio de 1945.

A Constituic,ao da Austria prevé no art. 92 urna Corte Suprema
(Oberstes Gerichtshof), sediada em Viena, que julga em última instancia em
materia cível e penal.

Prevé ainda urna Alta Corte Constitucional, o nome é Corte (Hof) e nao
Tribunal (Gericht), ao lado de urna Alta Corte Administrativa.

A referida Constitui?ao da Austria tem somente cento e cinqüenta arti-
gos; o seu Título VI, Garantías da Constituicáo e da Administrando, espe-
cifica nos arts. 137 a 148 as atribuieoes e composi?ao da mencionada Alta
Corte Constitucional.

É interessante assinalar o modelo austríaco da inconstitucionalidade
previsto no art. 139, 2 e 3, segundo o qual a decisáo da Alta Corte Cons-
titucional pronunciado a nulidade de leis e regulamentos obriga a autorida-
de competente a publicar imediatamente essa anulacáo, entrando em vigor
no dia de sua publicafáo.

5 O órgao Informagáo (n. 24), editado pelo Departamento de Imprensa do Governo da
República Federal da Alemanha, Bonn, 2/1979, colige consideracóes sobre o sistema judiciá-
rio alemáo, com um organograma do Poder Judiciário nesse país. Devem ser consultadas a
respeito, ainda, as seguintes obras: FRIEDRICH GlESE, Grundgesetz fuer die Bundesrepublik
Deutschland, Kommentar, 4. ed., Frankfurt a. M. 1955, pp. 160-3; Kommentar zum Bonner
Grundgesetz, aos arts. 95 e seguintes; RICARDO ARNALDO MALHEIROS FIÚZA, Direito consti-
tucional comparado, Belo Horizonte, Liv. Del Reí, 1985; JOSÉ ALFREDO DE OLIVEIRA
BARACHO, Processo constitucional, cit.
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Essas idéias fundamentáis, de jurisdicáo constitucional conferida a urna
Alta Corte Constitucional, deve-se ao pensamento de Hans Kelsen sobre a
estrutura escalonada da ordem jurídica {Stufenbau der Rechtsordnung), ex-
posto na sua Teoría geral do Estado e em outras obras, bem como no texto
da Constituicáo da Austria de 1920. Mais tarde ele apreciou o sistema ñas
obras A Constituigáo da Austria (no JhrOeffentR der Gegenwart, 1930) e
no livro Direito constitucional austríaco (Ósterreisches Staatsrecht, Tü-
bingen, 1925).

A Alta Corte Constitucional teve o seu nome mudado para Corte de
Justica Constitucional pela Revisao Constitucional de 1929.

6. A CORTE CONSTITUCIONAL NA ITALIA

A Constitui?ao da República Italiana, de 27 de dezembro de 1947, que
entrou em vigor em Io de Janeiro de 1948, inspirou-se no modelo austríaco
e kelseniano, antes mesmo da Constituicao da República Federal da Ale-
manha de 1949.

Tem cento e trinta e nove artigos, como o Título VI, Das Garantías
Constitucionais, como na Austria de 1920, criando urna Corte Constitucio-
nal, disciplinada nos arts. 134 a 137 da lei básica, além de urna Corte de
Cassagao (art. 111).

É de ressaltar que a declaracáo de inconstitucionalidade se aplica erga
ommes, como pretende Kelsen, nos termos do art. 136 da Constituido da
Italia:

«Quando a Corte declara a ilegitimidade de urna norma de lei ou
de um ato com forca de lei, a norma perde a sua eficacia a partir do
dia sucessivo á publicacao da decisao».

Nao é admitida nenhuma impugnacáo contra as decisSes da Corte Cons-
titucional.

Conforme o estabelecido na Constituicao da Italia, a Corte Constitucio-
nal julga:

— as controversias relativas á legitimidade constitucional das leis e dos
atos, com forcas de lei, do Estado e das Regióes;

— os conflitos de atribuicao entre os Poderes do Estado e daqueles
entre o Estado e as RegiSes, e entre as Regioes;

— as causas movidas contra o Presidente da República e os Ministros,
segundo a Constituicao.

A Corte Constitucional é composta por quinze juízes, assim nomeados:
1/3 pelo Presidente da República; 1/3 pelo Parlamento em sessao comum;
e 1/3 pelas supremas magistraturas ordinarias e administrativas.
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Os juízes da Corte Constitucional sao escolhidos entre os magistrados,
mesmo aqueles aposentados, das jurisdigóes superiores ordinaria e adminis-
trativa, entre os professores universitarias de disciplinas jurídicas e entre os
advogados com mais de vinte anos de exercício.

A Corte elege o presidente entre os seus integrantes.
Os juízes sao nomeados para um mandato de nove anos, renovando-se

parcialmente, segundo as normas fíxadas pela lei, nao sendo imediatamen-
te reelegíveis.

A funcao de juiz da Corte é incompatível com aquela de membro do Par-
lamento, de membro de um Conselho Regional, como o exercício da profis-
sáo de advogado, e com qualquer outro cargo e fungao indicados pela lei.

Nos julgamentos de acusacáo contra o Presidente da República e con-
tra os Ministros, intervém, além dos juízes ordinarias da Corte, dezesseis
membros sorteados, no inicio de cada legislatura, pelo Parlamento, em ses-
sáo comum, entre cidadáos possuidores dos requisitos para a elegibilidade
a Senador.

Quando a Corte declara a ilegitimidade constitucional de urna norma de
lei ou de um ato com forga de lei, a norma perde a sua eficacia a partir do
dia sucessivo á publicagao da decisao.

A decisao da Corte é publicada e comunicada á Cámaras e aos Conse-
lhos Regionais interessados, a fim de que, se julgarem necessário., tomem
providencias ñas formas constitucionais.

Urna lei constitucional estabelece as condigoes, as formas, os pirazos de
apresentagao dos julgamentos de legitimidade constitucional e as garantías
de independencia dos juízes da Corte.

Mediante lei ordinaria, sao estabelecidas as demais normas ordinarias
para a constituigao e o funcionamento da Corte.

Contra as decisóes da Corte Constitucional nao é admitida nenhuma
impugnagao.

7. A CORTE CONSTITUCIONAL EM PORTUGAL

A Constituigao da República Portuguesa, segundo o texto da Lei Cons-
titucional n. 1/82, de 30 de setembro de 1982, primeira revisao constituci-
onal da Constituigáo de 25 de abril de 1976, tem a Parte IV, Título I
— Garantía da Constituigao, instituindo um Tribunal Constitucional
(arts. 278, 279, 280, 282, 284 e 285), além do Supremo Tribunal de Justiga
(arts. 212 e 214). A materia é regulada executivamente no longa Constitui-
gao de Portugal, que tem trezentos artigos.

A Constituigao da República Portuguesa admite a inconstituciomalidade
por agao e omissao (respectivamente, arts. 277 e 283).
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É também oportuno relembrar a influencia kelseniana do art. 282, I:

«A declaracao de inconstitucionalidade ou de ilegalidade com for-
ca obrigatória geral produz efeitos desde a entrada em vigor da nor-
ma declarada inconstitucional ou ilegal e determina a repristinacao
das normas que ela, eventualmente, haja revogado».

O Tribunal Constitucional aprecia e declara, com forca obrigatória
geral:

a) a inconstitucionalidade de quaisquer normas, a requerimento do
Presidente da República, do Presidente da Assembléia da Repúbli-
ca, do Primeiro-Ministro, do Provedor de Justi?a, do Procurador-
Geral da República ou, com fundamento em violacao dos direitos
das regi5es autónomas, das respectivas assembléias regionais ou
dos presidentes dos governos regionais;

b) a ilegalidade de quaisquer normas constantes de diploma regional,
com fundamento em violacao do estatuto da regiáo ou de lei geral
da República, a requerimento de qualquer das entidades referidas
na alinea a ou do Ministro da República para a respectiva regiáo
autónoma;

c) a ilegalidade de qualquer norma constante de diploma emanado dos
órgaos de soberanía, com fundamento em violacáo dos direitos de
urna regiáo consagrados no seu estatuto, a requerimento de qual-
quer das entidades referidas na alinea a, bem como do presidente
da assembléia regional, do presidente do governo regional ou de 1/
10 dos Deputados á assembléia regional da respectiva regiáo
autónoma.

O Tribunal Constitucional aprecia e declara aínda, com for9a obrigató-
ria geral, a inconstitucionalidade ou a ilegalidade de qualquer norma, des-
de que tenha sido por ele julgado inconstitucional ou ilegal em tres casos
concretos.

A declaracao de inconstitucionalidade ou de ilegalidade com forca obri-
gatória geral produz efeitos desde a entrada em vigor da norma declarada
inconstitucional ou ilegal e determina a repristinacáo das normas que ela,
eventualmente, haja revogado.

Tratando-se, porém, de inconstitucionalidade ou de ilegalidade por
infracáo de norma constitucional ou legal posterior, a declaracáo só produz
efeitos desde a entrada em vigor desta última.

Ficam ressalvados os casos julgados, salvo decisáo em contrario do
Tribunal Constitucional, quando a norma respeitar a materia penal, disci-
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plinar ou ilícito de mera ordenacao social e for de conteúdo menos favorá-
vel ao argüido.

Quando a seguranca jurídica, razóes de equidade ou interesse público
de excepcional relevo, que deverá ser fundamentado, o exigirem, poderá o
Tribunal Constitucional fixar os efeitos da inconstitucionalidade ou da ile-
galidade com alcance mais restritivo do que o previsto no art. 282, 1 e 2.

A requerimento do Presidente da República, do Provedor de Justina ou,
com fundamento em violacáo de direitos das regióes autónomas, dos presi-
dentes das assembléias regionais, o Tribunal Constitucional aprecia e veri-
fica o nao-cumprimento da Constituic.áo por omissao das medidas legis-
lativas necessárias para tornar exeqüíveis as normas constitucionais.

Quando o Tribunal Constitucional verificar a existencia de inconstitucio-
nalidade por omissao, dará disso conhecimento ao órgao, legislativo com-
petente.

O Tribunal Constitucional é composto por treze juízes, sendo dez de-
signados pela Assembléia da República e tres cooptados por estes.

Tres juízes designados pela Assembléia da República e os tres juízes
cooptados sao obligatoriamente escolhidos dentre juízes dos restantes tri-
bunais, e os demais dentre juristas.

Os juízes do Tribunal Constitucional sao designados por seis anos.
O Presidente do Tribunal Constitucional é eleito pelos respectivos

juízes.
A lei pode prever o funcionamento do Tribunal Constitucional por se-

Qoes nao especializadas para efeito de fiscalizasao concreta da constitu-
cionalidade e da legalidade.

8. A CORTE CONSTITUCIONAL NA ESPANHA

A mais nova das Constitui?5es européias que prevéem um Tribunal
Constitucional é a Constituicáo espanhola, de 29 de dezembro de 1978,
como cento a sessenta e nove artigos, mais as disposic.6es fináis, transitori-
as, revogatórias e a disposic,ao final.

Prevé um Supremo Tribunal (art. 123) com jurisdicao em toda a
Espanha, como órgao jurisdicional superior a todas as ordens, salvo o dis-
posto ñas garantias constitucionais.

O Título IX, art. 161, prevé o recurso de inconstitucionalidade contra
as leis e disposicóes normativas com forca de lei. Ainda aqui se revela a
influencia kelseniana:

«A declarado de inconstitucionalidade de urna norma jurídica
com categoría de lei, interpretada pela jurisprudencia, produzirá efei-
tos quando a esta, embora a sentenca ou as sentenc.as por ela efe-
tivadas nao percam o valor de coisa julgada».
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Preceitua a referida Constitui9áo:

«O Tribunal Constitucional compóe-se de doze membros nomea-
dos pelo Rei, dos quais quatro sob proposta do Congresso por maio-
ria de tres quintos dos seus membros, quatro sob proposta do Senado
por idéntica maioria, dois sob proposta do Governo e dois sob pro-
posta do Conselho Geral do Poder Judicial».

Os membros do Tribunal Constitucional deveráo ser nomeados entre
magistrados judiciais e do Ministerio Público, professores de Universidade,
funcionarios públicos e advogados, todos eles juristas de reconhecida com-
petencia com mais de quinze anos de exercício da profissao.

Os membros do Tribunal Constitucional seráo designados por um perí-
odo de nove anos e renováveis por um terco de tres anos.

A condifao de membro do Tribunal Constitucional é incompatível com
qualquer mandado representativo, com cargos políticos e administrativos,
com o desempenho de func,6es diretivas em partidos políticos ou em sindi-
catos e com qualquer emprego ao seu servico, com o exercício de funcóes
judiciais e do Ministerio Público e com qualquer atividade profissional e
mercantil.

Os membros do Tribunal Constitucional terao as incompatibilidades
próprias dos membros do Poder Judicial.

Os membros do Tribunal Constitucional seráo independentes e inamo-
víveis no exercício do seu mandato.

O Presidente do Tribunal Constitucional será nomeado dentre os seus
membros pelo Rei, sob proposta do Tribunal em pleno, e por um período
de tres anos.

O Tribunal Constitucional tem jurisdicáo em todo o territorio espanhol
e compete-lhe conhecer:

a) do recurso de inconstitucionalidade contra as leis e disposi?6es
normativas com forc.a de lei. A declaragáo de inconstitucionali-
dade de urna norma jurídica com categoría de lei, interpretada pela
jurisprudencia, produzirá efeitos quanto a esta, embora a sen-
tenc,a ou sentenc.as por ela afectadas nao percam o valor de caso
julgado;

b) do recurso de amparo, por viola§ao dos direitos e liberdades refe-
ridos no n. 2 do art. 53 desta constituic.ao, nos casos e na forma a
estabelecer pela lei;

c) dos conflitos de competencia entre o Estado e as comunidades
autónomas ou destas entre si;

d) das demais materias que lhe atribuam a Constituic.áo ou as leis or-
gánicas.
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O govemo poderá impugnar perante o Tribunal Constitucional as dis-
posi?6es e resolu?6es aprovadas pelos órgáos das comunidades autónomas.
A impugnado determinará a suspensao da disposic,áo recorrida, mas o Tri-
bunal terá de ratificar ou levantar a suspensao em prazo nao superior a cin-
co meses.

Tém legitimidade:

a) para interpor o recurso de inconstitucionalidade o Presidente do
Governo, o Defensor do Povo, cinqüenta Deputados, cinqüenta Se-
nadores, os órgáos colegiados executivos das comunidades autóno-
mas e, se for o caso, as assembléias das comunidades autónomas;

b) para interpor o recurso de amparo qualquer pessoa física ou jurídi-
ca que invoque um interesse legítimo, bem como o Defensor do
Povo e o Ministerio Público.

A lei orgánica determinará as pessoas e os órgáos com legitimidade nos
outros casos.

Quando, em algum processo, um órgáo judicial considerar que urna
norma com categoría de lei, aplicável ao caso e de cuja validade depende a
decisáo, pode ser contraria á Constituicáo, suscitará a questao perante o
Tribunal Constitucional ñas condicoes, na forma e com os efeitos a estabe-
lecer por lei, os quais, em nenhum caso, seráo suspensivos.

As senten?as do Tribunal Constitucional sao publicadas no Boletín
Oficial del Estado com os respectivos votos particulares, se os houver. As
sentencas tém o valor de caso julgado a partir do dia seguinte ao da sua pu-
blicagáo e nao admitem recurso. As sentencas que declarem a incortstitucio-
nalidade de urna lei ou de urna norma com forc. a de lei e todas as que nao se
limitem á aprecia?áo subjetiva de um direito revestem-se de plena eficacia
geral.

Salvo quando na decisáo se dispuser diferentemente, subsistirá a vigen-
cia da lei na parte nao afectada pela inconstitucionalidade.

Urna lei orgánica regulará o funcionamento do Tribunal Constitucional,
o estatuto dos seus membros, o processo e as condicóes de propositura das
acóes.

9. A CORTE CONSTITUCIONAL NA FRANCA

A Constituicáo da Fran?a de 1958 prevé um órgáo misto de controle da
constitucionalidade, o chamado Conselho Constitucional (arts. 56 e 63).

O Conselho Constitucional se compóe de nove membros, cujo mandato
durará nove anos e nao será renovável. O Conselho Constitucional se reno-
vará por um terc.o a cada tres anos. Tres de sues membros seráo nomeados
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pelo Presidente da República, tres pelo Presidente da Assembléia Nacional
e tres pelo Presidente do Senado.

Além dos nove membros ácima mencionados, os ex-Presidentes da Re-
pública seráo, de pleno direito, membros vitalicios do Conselho Constitu-
cional.

O Presidente será nomeado pelo Presidente da República. Terá voto
decisivo em caso de empate.

As fun§óes de membro do Conselho Constitucional seráo incompatíveis
com as de Ministro ou de membro do Parlamento. As demais incompatibi-
lidades seráo determinadas pela lei orgánica.

O Conselho Constitucional velará pela regularidade da eleicao do Pre-
sidente da República.

Examinará as reclamacoes e proclamará os resultados do escrutinio.
O Conselho Constitucional preceituará, em caso de contestac.áo, sobre

a regularidade de eleicáo dos Deputados e dos Senadores.
O Conselho Constitucional velará pela regularidade das operac,oes de

referendum e proclamará seus resultados.
As leis orgánicas, antes de sua promulgacao, e os regulamentos das

Cámaras do Parlamento, antes de sua aplicagao, deveráo ser submetidos ao
Conselho Constitucional, que se pronunciará sobre a conformidade destes
com a Constituicáo. (Lei Constitucional n. 74.904, de 29.10.1974).

Para os mesmos fins, as leis poderáo ser deferidas ao Conselho Consti-
tucional, antes de sua promulgacao pelo Presidente da República, pelo Pri-
meiro-Ministro, pelo Presidente da Assembléia Nacional, pelo Presidente do
Senado ou por sessenta Deputados ou sessenta Senadores.

Nos casos previstos nos dois parágrafos precedentes, o Conselho Cons-
titucional deverá pronunciar-se dentro do prazo de um mes. Todavia, se o
Governo solicitar urgencia, esse prazo será de oito dias.

Nesses mesmos casos, a consulta ao Conselho Constitucional suspende
o prazo de promulga§áo.

Urna disposic.áo declarada inconstitucional nao poderá ser promulgada
nem aplicada.

As decisSes do Conselho Constitucional seráo irrecorríveis. Deveráo ser
reconhecidas pelos Poderes Públicos e por todas as autoridades administra-
tivas e jurisdicionais.

Urna lei orgánica determinará os regulamentos de organizac.áo e funci-
onamento do Conselho Constitucional, o procedimento a ser observado para
tanto e, em particular, os prazos abertos para submissáo de contestares.
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10. COMPOSigÁO DE DIVERSAS CORTES CONSTITUCIONAIS

Vejamos a composicao de diversas Cortes Constitucionais na Europa.
A constituicáo da Austria (texto revisado em 1945, art. 147) determina

que a Corte de Justica Constitucional se compóe de um Presidente, um
Vice-Presidente, de doze outros membros e de seis membros suplentes. O
Presidente, o Vice-Presidente, seis membros e tres membros suplentes sao
nomeados pelo Presidente da República por proposta do Governo Federal,
devendo ser escolhidos dentre juízes, funcionarios da administracao e pro-
fessores da Faculdade de Direito e de Ciencia Política das universidades.
Os demais seis membros e os tres suplentes restantes sao nomeados pelo
Presidente da República em listas tríplice pelo Conselho dos Estados-Mem-
bros e das ProfissSes.

A Constituicáo da Alemanha Ocidental de 1949 (art. 94) preceitua o
seguinte:

«O Tribunal Constitucional Federal compoe-se se juízes federáis
e de outros membros. Os membros do Tribunal Constitucional Fede-
ral sao eleitos metade pela Dieta Federal (correspondente á nossa
Cámara dos Deputados — observacao nossa) e metade pelo Conselho
Federal (Senado). Eles nao podem pertencer nem á Dieta Federal,
nem ao Conselho Federal, nem ao Governo Federal, nem ao;s órgaos
análogos de um Estado-Membro».

Na República Portuguesa o Tribunal Constitucional é composto por tre-
ze juízes, dez designados pela Assembléia da República e tres cooptados
por estes; tres dos juízes designados pela Assembléia da República e tres
juízes cooptados sao obrigatoriamente escolhidos dentre os juízes dos res-
tantes tribunais, e os demais, dentre juristas.

Na Espanha os membros do Tribunal Constitucional, em número de
doze, estao assim previstos no art. 159 da Constituicáo:

«O Tribunal Constitucional compoe-se de doze membros nomea-
dos pelo Rei, dos quais quatro sob proposta do Congresso por maio-
ria de tres quintos dos seus membros, quatro sob proposta do Senado
por idéntica maioria, dois sob proposta do Governo e dois isob pro-
posta do Conselho Geral do Poder Judicial. Os membros do Tribunal
Constitucional deverao ser nomeados entre magistrados judiciais e do
Ministerio Público, professores de Universidade, funcionarios públi-
cos e advogados, todos eles juristas de reconhecida competencia com
mais de quinze ano de exercício da profissáo. Os membros do Tribu-
nal Constitucional serao designados por um período de nove anos e
renováveis por um terco de tres em tres anos».
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É interessante agora assinalar a situacao do Conselho Constitucional da
Fran?a. A Constituido da Franca preceitua o seguinte (art. 56):

«O Conselho Constitucional se compoe de nove membros, cujo
mandato durará nove anos e nao será renovável. O Conselho Consti-
tucional se renovará por tercos a cada tres anos. Tres de seus mem-
bros serao nomeados pelo Presidente da República, tres pelo Presiden-
te da Assembléia Nacional e tres pelo Presidente do Senado. Além dos
nove ácima mencionados, os ex-Presidentes da República serao, de
pleno direito, membros vitalicios do Conselho Constitucional. O Pre-
sidente será nomeado pelo Presidente da República. Terá voto decisi-
vo em caso de empate».

11. CONTROLE DIFUSO E CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE

O controle da constitucionalidade realiza urna verificac.ao vertical que
necessariamente existe entre a norma constitucional, como urna supernor-
ma, e as regras que lhe sao subordinadas, em fase da estrutura escalonada
da ordem jurídica.

No sistema jurídico brasileiro há dois tipos de controle jurisdicional:

a) o controle por via de excegao;
b) o controle por via de acao.

O controle por via de exce?áo vincula-se ao modelo convencional, en-
quanto o controle por via de ac.áo sofre a influencia do modelo austríaco e
de inspira?áo kelseniana. O primeiro por um método difuso o e segundo,
por um método concentrado.

12. CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE POR VÍA DE EXCECÁO

O controle por via de excecáo tem as seguintes notas características:

a) qualquer pessoa, que disponha de legítimo interesse económico ou
moral, pode suscitar a questao prejudicial da constitucionalidade;

b) qualquer órgáo do Poder Judiciário, inclusive o juiz singular, poder
apreciá-la;

c) a discussao sobre o tema nao é objeto principal da lide, mas se faz
incidentalmente.
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O controle incidental ou por via de excecao é exercido em func.áo de
casos concretos, representa o modelo convencional e existe no Brasil com
a Primeira República.

A declaragao de inconstitucionalidade pode ser proferida pelos tribu-
nais, mas neste caso somente o Plenário tem competencia para declarar a
inconstitucionalidade de leis ou atos normativos, e nao os órgaos fracio-
nários dos tribunais, como as Cámaras, Turmas ou Sec.oes.

«A competencia constitucional para declarar a inconstitucionalidade é
do Tribunal Pleno e nao da Cámara» (RT, 508:217; RF, 193:131; RTJ, 96:
1188, 95:859).

O juiz singular também pode proferir a declara?ao de inconstitucio-
nalidade, conforme decisáo do STF (RT, 554:253).

13. CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE POR VÍA DE ACAO

O controle por via de aguo ou controle principal se baseia no método
concentrado e tem as seguintes notas características:

a) a titularidade do poder de agir ou a legitimacáo ativa pertence ex-
clusivamente as pessoas indicadas no art. 103 da Constituic.3o Fe-
deral;

b) a discussao sobre a constitucionalidade da norma é feita em caráter
principal e abstratamente6.

O controle por via de acao no plano federal efetua-se de duas ma-
neiras:

a) acao direta genérica;
b) acao direta interventiva, nos casos de intervencáo federal.

De acordó como o Regimentó Interno do STF, a comunicac.áo ao Sena-
do para os efeitos do art. 52, X, da Constitui§áo, isto é, suspender a execu-
c.áo no todo ou em parte, de lei ou decreto declarados inconstitucionais por
decisao definitiva do STF, torna-se desnecessária quando se trata de con-
trole por via de a§ao (RISTF, art. 175 e seu parágrafo único). A comunica-
c.ao ao Senado Federal para os fins do art. 52, X, da Constituic.3o Federal
é contudo necessária quando a inconstitucionalidade é declarada por via de
excec.áo, incidentalmente (RISTF, art. 178).

Os efeitos da declarac.áo de inconstitucionalidade no controle por via
de afáo ou controle principal sao os seguintes:

6 Cfr. JOSÉ CELSO DE MELLO FILHO, Constituigao Federal anotada, 2. ed., 5¡3o Paulo,
Saraiva, 1986, p. 343.
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a) a eficacia da decisao do STF é obrigatória e genérica;
b) a decisao do STF faz coisa julgada, formal e material vinculada a

aplicadores estatais da lei ou ato normativo;
c) a decisao do STF retroage em seus efeitos até o nascimento da

norma impugnada (RTJ, 89:367, 87:758, 82:791; José Celso de
Mello Filho, Constituigáo, cit., 344).

A jurisprudencia decidiu também o problema da lei anterior incompatí-
vel com a Constituigáo, da seguinte maneira:

«Se a lei dada como inconstitucional é anterior á Constituicao,
nao cabe a argüicao de inconstitucionalidade, mas a simples verifica-
gáo sobre se ela foi, ou nao, revogada pela mesma Constituicao» (RF,
221:167; RF, 93:980, 95:993, 99:544).

A jurisprudencia também assim se orienta no que concerne ás relacóes
entre a agáo direta de inconstitucionalidade, e a revogacáo superveniente da
lei: «Nao prejudica o andamento da acáo direta de inconstitucionalidade a
revogacáo superveniente da lei impugnada, que produz efeitos jurídicos...»
(RDA, 140:41, 141:131; RTJ, 54:710, 55:662, 87:758, 89:367, 100:467).
Entende-se nesses julgados que a decisao do STF declarando a in-
constitucionalidade tem efeitos retroativos. Contudo o Procurador-Geral
da República torna-se carecedor da agáo direta de inconstitucionalidade,
quanto a lei é previamente revogada antes do ajuizamento da agáo direta
(RTJ, 107:928).

14. INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÁO

A inconstitucionalidade pode ser por acáo e por omissáo. Diversas
Constituic5es já a admitem, como a Constituigáo da República Portuguesas
de 1976, que prevé a inconstitucionalidade por agáo no art. 277, 2°, e a
inconstitucionalidade por omissáo no art. 283, 1.

A inconstitucionalidade por agáo decorre de um comportamento ativo
do Poder Público, contrariando normas, principios e formalidades previstos
no texto constitucional ou na sua esséncia.

A inconstitucionalidade por omissáo ocorre quando o Poder Público
deixa de praticar atos legislativos ou executivos necessários e indispensá-
veis para tornar aplicáveis as normas constitucionais. Nao cumpre o dever
importo pela Constituigáo, com inobservancia do dever constitucional de
agir e fazer. Esta inercia no plano constitucional mostra «a inatividade
consciente na aplicagáo da Constituigáo», como assinala Anna Cándida da
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Cunha Ferraz7. «Desse no faceie resulta a inconstitucionalidade por omis-
sáo», resume José Celso de Mello Filho8.

15. A ACÁO DE INCONSTITUCIONALIDADE POR ACÁO OU OMISSÁO

O texto constitucional sobre a Alta Corte de Justica deve ser articulado
apropriadamente.

A inconstitucionalidade pode ser por agao ou omissáo.
Os juízes nao deverao aplicar leis ou atos normativos do Poder Público

cuja inconstitucionalidade reconhe§am; nos tribunais, a inconstitucio-
nalidade deverá ser declarada por maioria absoluta de votos dos seus
membros.

O Supremo Tribunal Constitucional exercerá a jurisdi?ao em todo o ter-
ritorio nacional, sendo competente para processar e julgar a afao de
inconstitucionalidade por a?ao ou omissáo e o recurso de inconstitucio-
nalidade das decisóes dos tribunais, nos casos em que a Constituicáo espe-
cificar.

A denomina?ao desse recurso é feita diferentemente ñas Constitui?6es.
A legislacáo alema de 1949 permite o chamado processo de recurso cons-
titucional. Na Argentina usa-se a apelacáo extraordinaria ante a Suprema
Corte. A Constituicáo da Espanha, de 20 de dezembro de 1978, alude ao
recurso de inconstitucionalidade contra a lei e disposic.des normativas com
forga de lei (arts. 161,1, a). No Brasil atual existe o recurso extraordinario
e nos EUA, o writ of error.

O recurso extraordinario de inconstitucionalidade poderá no novo texto
constitucional ser interposto das decisóes de tribunais:

1) que contrariarem dispositivos ou principios da Constituifáo;
2) que recusarem a aplicacáo de tratados, lei ou ato normativo federal

com base na sua inconstitucionalidade;
3) que derem validade a lei ou atos do governo local contestados em

face da Constitui§áo ou de lei federal;
4) no habeos corpus, quando o coator ou paciente for membro do

próprio tribunal;
5) no mandado de seguran?a, contra os atos do Presidente da Repú-

blica, da Mesa do Congresso Nacional, do Senado Federal e da
Cámara dos Deputados e de seus membros;

6) nos conflitos de jurisdicao com fundamento em normas da Consti-
tui?ao Federal entre autoridade administrativa e judiciária;

7 ANNA CÁNDIDA DA CUNHA FERRAZ, «A inercia no plano constitucional», RPGESP,
19:90.

8 JOSÉ CELSO DE MELLO FILHO, Constituigño, cit., p. 347.
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7) nos conflitos de competencia constitucional entre a Uniáo e os
Estados e Territorios ou entre uns e outros;

8) no controle da norma em abstrato.

Algumas Constituicóes atribuem á Corte Constitucional a competencia
para julgar o Governo, como a Constituicáo da Austria de 1920, revisada
em 1929 (art. 142), que estatuí sobre a responsabilidade constitucional do
Presidente da República, membros do Governo Federal, governadores, vice-
governadores e membros dos governos provinciais.

Deve-se também admitir a apreciacao preventiva da constitucionalidade.
Esta acáo é prevista na Constituicao da República Portuguesa de 1976 (tex-
to revisado pela Lei Constitucional n. 1, de 30-9-1982), no seu art. 278.
Assim sendo, a Corte Constitucional decidirá em caráter preventivo, quan-
do solicitada, pela constitucionalidade de tratado ou convencáo internacio-
nal, antes de sua ratificacao; projeto de lei, antes de sua sancáo; resolucáo
ou decreto legislativo, antes de sua promulgacáo; e decretos executivos,
antes de sua publicacáo.

Mas quem pode propor a acáo de inconstitucionalidade? A Constitui-
cao da Espanha (art. 162) preceitua que tem legitimidade para interpor o
recurso de inconstitucionalidade o Presidente do Governo, o Defensor do
Povo, cinqüenta Senadores, cinqüenta Deputados, órgáos colegiados execu-
tivos de comunidades autónomas (inexistentes estes no Brasil), os quais se
poderia acrescentar no Pais o Procurador-Geral da República e o Presiden-
te da OAB, além de qualquer cidadao.

16. EFEITOS DA DECLARACÁO DE INCONSTITUCIONALIDADE

A declaracáo de inconstitucionalidade geral determinados efeitos. As
decisoes da Corte Constitucional adquirem a qualidade de coisa julgada a
partir da sua publicacáo, sendo irrecorríveis. Assim se orienta as seguintes
Constituicoes: Austria, de 1920 (art. 139, 2, e art. 139 da CF revisada em
1929); Espanha, de 1978 (art. 164, 1 e 2); República Portuguesa, de 1976
(art. 283, 1). O art. 282 da Constituicáo da República Portuguesa tem o
seguinte teor:

«A declaracáo de inconstitucionalidade ou de ilegalidade com for-
9a obligatoria geral produz efeitos desde a entrada em vigor da nor-
ma declarada inconstitucional ou ilegal e determina a repristinacáo
das normas que ela, eventualmente, haja revogado» (Lei repristinatória
é urna lei que revoga a lei revogadora).
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17. INEFICACIA DERROGATÓRIA DAS LEIS INCONSTITUCIONAIS

É de reconhecer-se ademáis a ineficacia derrogatória das leis in-
constitucionais. Verdade seja que a revogacao de urna lei provoca a cassa-
cao de sua vigencia. Mas a lei inconstitucional, sendo ineficaz, reveste-se
de completa inaplicabilidade.

Escreve José Celso de Mello Filho9:

«A lei eivada de inconstitucionalidade, por isso mesmo, nao pos-
sui eficacia derrogatória de leis anteriores. Note-se que a decisao ju-
dicial, mesmo a emanada do STF, ao declarar inconstitucional urna
lei, nao lhe opera a revogacao. Decreta-lhe, porém, a ineficacia, que
se projeta e atinge todos os possíveis efeitos que urna lei constitucio-
nal é capaz de gera»10.

18. A CORTE SUPREMA DOS EUA

No sistema jurídico norte-americano encontra-se o modelo convencio-
nal de controle jurisdicional da inconstitucionalidade. A constitui9áo de 17
de setembro de 1787, no art. III, Secao I, previu expressamente urna Su-
prema Corte e tribunais inferiores que fossem estabelecidos por determina-
coes do Congresso.

Como a Constituic,ao é a lei fundamental e básica, desde o caso
Marbury v. Madison, julgado em 1803, com a sabedoria de Marshall, ajui-
zou-se que nada pode vigorar contra a lei constitucional.

O sistema jurídico norte-americano é dualista, como no Brasil e na Ale-
manha: Justina Federal e Justina estadual.

O órgao mais elevado no sistema judiciário nacional é a Suprema Cor-
te, com nove juízes (Justices) vitalicios.

O sistema federal é formulado pela Suprema Corte, pelas Cortes de
Apelacao e pelas Cortes Distritais.

Logo abaixo da Suprema Corte encontram-se as Cortes de Apelaijao em
onze circuitos, urna Court of Claims e urna Court of Customs and Patentes.

Cada circuito abrange tres ou mais Estados.
Ainda vinculadas ás Cortes de Apela?ao devem ser mencionadas as

Cortes Distritais (89 Distritos), as Cortes Distritais da zona do Canal, de

9 JOSÉ CELSO DE MELLO FILHO, Constituifáo, cit., p. 349.
10 Cf. Rp. 1.077-RJ, Reí. Min. MOREIRA ALVES, RTJ, 101:503; igualmente WALTER

THEODÓSIO, «Da declara9ao da inconstitucionalidade da lei», Justitia, 118:97-125; e Consti-
tuicao da República Portuguesa, art. 282, n. 1.

330



A JURISDICÁO CONSTITUCIONAL E O CONTROLE DIFUSO E CONCENTRADO

Guam, das Ilhas Virgens, a US Tax Court e diversas agencias administrati-
vas quase judiciais.

As Cortes podem ser classificadas em quatro grupos: 1) superiores; 2)
de apelagao; 3) de primeiro grau; 4) municipais, compreendendo a Justica
da paz".

19. O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO BRASIL

Em nosso país, desde longa data o Supremo Tribunal Federal exerce o
controle jurisdicional da constitucionalidade das leis, configurando-se como
a cúpula do Poder Judiciário. O STF exerce urna tríplice funcáo no sistema
político brasileiro, no ámbito constitucional, podendo atuar como:

a) Tribunal da Federacao;
b) Corte Constitucional;
c) Tribunal ordinario.

O STF foi criado pelo Decreto n. 848, de 1890, do Governo Proviso-
rio da República, que também organizou pela primeira vez a Justica Fe-
deral no País, com a instituicáo do federalismo na revolucao republicana
de 1889.

Duas entidades inspiraram a instituicáo do STF no Brasil. A primeira
foi, sem dúvida, a Suprema Corte dos EUA, com o seu poder imenso de
judicial review. A Segunda foi a Corte que precedeu no Imperio, a saber, o
Supremo Tribunal de Justica, constituido de Conselheiros, designados den-
tre os juízes togados, «tirados das Relacóes por suas antigüedades» (Cons-
titui9áo de 1824, art. 163).

A atual estrutura orgánica do STF compreende o Plenário, as Turmas e
o presidente. Há assim um órgáo monocrático (o presidente) e dois ór-
gáos colegiados (o Plenário e as Turmas). O presidente e o vice-presidente
sao eleitos pelo próprio tribunal dentre os seus Ministros. O STF compóe-
se de onze Ministros, as Turmas sendo constituidas de cinco Ministros,
cada urna.

Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos mem-
bros do respectivo órgáo especial previsto no art. 93, XI, da Constituicáo,
poderáo os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato norma-
tivo do Poder Público (CF, art. 97).

O STF sempre manteve esse nome nos textos constitucionais republica-
nos de 1891, 1937, 1946, 1967 e 1988, salvo na Constituicáo de 1934,
quando teve o seu nome modificado para Corte Suprema.

" Urna apreciado genérica de todas essas Cortes no sistema judiciário norte-americano
pode ser feita com a leitura do Dicionário de direito de Black (Black's law dictionary), 5. ed.,
St. Paul Minn., West Publishing Co., 1979.
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20. O CONTROLE DA CONSTITUCIONALIDADE DAS LEIS NO BRASIL:
SUA HISTORIA ATÉ A CONSTITUICÁO FEDERAL DE 1988

O Judiciário imperial nao conhecia o processo de revisao constitucio-
nal das leis. A primeira manifestado sobre inconstitucionalidade das leis
foi levantada por Teixeira de Freitas, que a mostrou comparando a Lei
n. 1.096, de 10 de setembro de 1860, com a Constituicao do Imperio,
de 1824.

A estupenda novidade da declaracáo de inconstitucionalidade nasce com
a Constituigao de 1891 (art. 59, § Io, a e b), que de certo pareceu revolu-
cionaria aos provectos juízes do Imperio, permitindo ao Poder Judiciário
essa missao de anular no caso concreto e trazido a se julgamento tanto os
atos do Legislativo como os do Executivo.

A materia da declarac.ao da inconstitucionalidade, atribuida as STF (CF
de 1891, art. 59, § Io, a e b), foi consagrada novamente com detalhe na
Lei n. 221, de 20 novembro de 1894, que completou a organizacao da Jus-
tic.a Federal, já comee, ada pelo Decreto n. 848, de 11 de outubro de 1890.

Preceitua tal Decreto n. 221/1890, dos primordios da República:

«Art. 38. Ao Procurador-Geral da República, além das mais atri-
buicoes que lhe confere o Decreto n. 848, compete:

§ 3o Representar aos poderes públicos o que entender a bem da
fiel observancia da Constituicao, leis e tratados».

Tal documento vem consagrar entre nos o principio da legalidade e
constitucionalidade.

Conforme Alfredo Buzaid, na sempre consultada obra12, «esta faculda-
de já existia na Constituicao provisoria de 22-6-1890, art. 58, § Io, b, e no
Decreto n. 848, art. 9o, parágrafo único, a e b».

Em toda essa caminhada de defesa do principio da constitucionalidade,
Rui Barbosa ocupa um lugar de honra, considerado o Marshall brasileiro
por Castro Nunes13.

O controle da constitucionalidade das leis ou atos em tese por via da
acao direta era praticamente desconhecido do direito patrio, porém, até a
Constituicao de 1946, salvo no caso específico do art. 8o, parágrafo único,
ñas hipóteses de intervencao federal pela violagao de principios constitucio-
nais sensível á declara?ao de inconstitucionalidade do ato pelo STF em
representac.ao de titularidade do Procurador-Geral da República.

12 ALFREDO BUZAID, Da acao direta de declarando de constitucionalidade no direito
brasileiro, Sao Paulo, Saraiva, 1978, p. 19.

13 CASTRO NUNES, Teoría e prática do Poder Judiciário, Rio de Janeiro, 1943.
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A Emenda Constitucional n. 16, de 1965, deu maior amplitude ao con-
trole por via de acao, tal como se encontra na Carta de 1967, com a
redacao dada pela Emenda Constitucional n. 7, de 13 de abril de 1977. Ela
atribuiu ao STF a competencia para declarar a Ínconstitucionalidade de lei
ou ato de natureza normativa estadual ou federal, mediante acao direta, que
só poder ser proposta pelo Procurador-Geral da República. Essa acáo in-
depende de lesáo a direito individual, quando a vigencia do ato inconsti-
tucional conflita com a ordem jurídica, a acáo tendo como finalidade a
declaracao da Ínconstitucionalidade.

O País, em materia de constitucionalidade, inicialmente filiado ao mo-
delo norte-americano com a Primeira República, comecou desde 1946 a
vincular-se, ainda, ao modelo austríaco, com o advento da acao direta de
Ínconstitucionalidade.

Desde entáo existem dois caminhos a seguir para a declaracao de
Ínconstitucionalidade:

Io) o modelo convencional, quando o problema surgido como inciden-
te tem o seu desfecho na via judicial normal:

2o) a acáo direta de Ínconstitucionalidade, que, coo o próprio nome
indica, visa imediatamente o ponto constitucional, por intermedio
do Procurador-Geral da República atuando na condicáo de repre-
sentante da sociedade.

Na acáo direta de Ínconstitucionalidade somente o Procurador-Geral da
República (na CF de 1967) podia ser o sujeito ativo da acáo por si mesmo
ou provocado, sempre como agente impulsionador e titular do procedimen-
to. Para tal, as partes interessadas deviam dar conhecimento das possíveis
inconstitucionalidades ao Procurador-Geral da República, e este, se assim
o entendesse, submetia o ato ou os atos ao Supremo Tribunal Federal.

Mas o Procurador-Geral da República nao era pega decorativa; nao era
simples encaminhador da representacáo, visto que o Chefe do Ministerio
Público Federal também opinava e submetia o ato ao STF.

O entendimento sobre a materia era de que, se o Procurador-Geral da
República nao submetia a questáo ao STF, ou a entendia constitucional, em
face da omissáo da lei, o assunto seria arquivado. Nada impedia entretanto
que ele, embora nao tivesse convencido da Ínconstitucionalidade levantada
pelos argüentes, ainda assim a apresentava a exame do STF, dada a sua
relevancia, possibilitando o julgamento finalH.

14 V. Rep. 96 é 753, com maiores detalhes, nos Arquivos da Assessoria Técnica Le-
gislativa, 1950, pp. 9 e 121.
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2 1 . O CONTROLE DA CONSTITUCIONALIDADE DAS LEIS
NA CONSTITUICÁO FEDERAL DE 1988

A Constituicao brasileira de 1988 admite varios modelos de controle da
constitucionalidade das leis, entre eles devendo salientar-se a aciio inci-
dental de constitucionalidade, a acao direta de inconstitucionalidade e a
acao interventiva. Estruturou-se destarte o modelo misto, justapondo as
técnicas germano-austríaca e norte-americana, em uma modalidade mista de
judicialidade de controle das leis.

O art. 103 da Constituicao Federal é expressivo nesse sentido:

«Podem propor a a^ao de inconstitucionalidade:

I — o Presidente da República;
II — a Mesa do Senado Federal;

III — a Mesa da Cámara dos Deputados;
IV — a Mesa de Assembléia Legislativa;
V — o Governador do Estado;

VI — o Procurador-Geral da República;
VII — o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;

VIII — partido político com representacao no Congresso Na-
cional;

IX — confederacáo sindical ou entidade de classe de ámbito na-
cional».

O Procurador-Geral da República poderá ser previamente ouviido ñas
ac5es de inconstitucionalidade e em todos os processos de competencia do
Supremo Tribunal Federal.

Declarada a inconstitucionalidade por omissáo de medida para tornar
efetiva norma constitucional, será dada ciencia ao Poder competente para a
adoclo das providencias necessárias e, em se tratando de órgáo administra-
tivo, para fazé-lo em trinta dias.

Quando o Supremo Tribunal Federal apreciar a inconstitucionalidade,
em tese, de norma legal ou ato normativo, citará, previamente, o Advoga-
do-Geral da Uniao, que defenderá o ato ou texto impugnado.

A Emenda Constitucional n. 3, de 17-3-1993, á Constituicáo federal de
1988, ainda acrescentou um noto tipo de defesa da constitucionalidade, a
saber:

«A acao declaratoria de constitucionalidade poderá ser proposta
pelo Presidente da República, pela Mesa do Senado Federal, pela
Mesa da Cámara dos Deputados ou pelo Procurador-Geral dai Repú-
blica».

334



A JURISDICÁO CONSTITUCIONAL E O CONTROLE DIFUSO E CONCENTRADO

A dita emenda foi agregada ao art. 103, e se associou destarte as outras
agoes no processo constitucional. É de lembrar que essa Emenda Constitu-
cional, propondo a defesa da Constituicáo, somente pela legitimacao ativa
de alguns entes passou a ter efeito vinculante para as outras decisSes se-
melhantes de assuntos, o que causou bastante polémica, objetada inclusive
com mandado de seguraba proposto pela Ordem dos Advogados do Bra-
sil, que neste tocante nao foi acolhida pelo Supremo Tribunal Federal. O
MS sobretodo dizia que tal efeito vinculante viria estabilizar a ordem jurí-
dica, violando o principio da persuasao racional ou do livro convencimento
dos juízes de inferiores instancia.

22. O PROCESSO E O JULGAMENTO DA A£ÁO DIRETA
DE INCONSTITUCIONALIDADE E DA ACÁO DECLARATORIA
DE CONSTITUCIONALIDADE CONFORME A LEÍ N. 9.868, DE 10/11/99

A agáo direta de inconstitucionalidade foi prevista no texto original da
Constituigáo brasileira de 1988 e a agáo declaratoria de constitucionalidade
surgiu posteriormente através de urna das emendas á dita Constituigáo.
Faltou porém urna legislagáo infraconstitucional regulando a materia com
mais detalhes. Tal normatividade surgiu com a Lei n. 9.868, de 10/11/99,
que explicitou urna temática processualística mais ampia detalhando o tex-
to constitucional especialmente no seu aspecto processual.

A dita Lei em apreco trata de diversos assuntos, como entre outros a
forma da petigáo inicial as partes legítimas e sobretodo o processo e o jul-
gamento das duas agóes, sistemática de processo e julgamento que sobre-
todo deveria ser regulado por urna lei processual e que agora se encontra
normatizada. Aos processualistas cabe sobretodo a análise minudente de tal
legislagáo formal, que aqui apenas se menciona como roteiro para o
constitucionalista.

Tal lei era necessária visando aperfeigoar o trabalho dos magistrados e
advogados na aplicacao e interpretagáo do texto constitucional, discriminan-
do o direito e o processo.

O direito é a substancia, o processo é a forma. O direito é a forga em
potencia, o processo é a forga em agáo. Ambos na historia apareceram si-
multáneamente ou quase ao mesmo tempo e sao faces indispensáveis de
urna mesma coisa. O direito sem processo nada é, o direito sem agáo nao é
nada, e do mesmo modo a agáo sem a norma nao tem poder de realizagáo.

A Lei em aprego aperfeigou a legislagáo constitucional e é um pouco
longa com 31 artigos e entrou em vigor na data de sua publicagáo no Di-
ario Oficial em 11 de novembro de 1999.

Deu nova forga aos tribunais e advogados para a protegáo com mais
desenvoltura do texto constitucional.
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